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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Resolução SF 56, de 07-08-14 – DOE 08-08-14

Dispõe sobre o Prêmio de Produtividade - PP dos Agentes Fiscais de Rendas no exercício da fiscalização direta de tributos e dá providências correlatas.

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 17 da Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, e na Resolução SF-54, de 23-10-2008, resolve:

Artigo 1º - O prêmio de produtividade a que se refere o artigo 17 da Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, será atribuído ao Agente Fiscal de Rendas no exercício da fiscalização direta de tributos pela execução das atividades constantes nos Anexos I a V desta resolução, tendo como limite máximo, para efeito de percepção mensal, 2.700 (duas mil e setecentas) quotas.

Parágrafo Único - Quando a quantidade de pontos produzidos no mês for inferior ou superior ao limite máximo a que se refere o “caput”, observar-se-ão as regras previstas nos §§ 1º e 2º do artigo 17 da Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008.

Artigo 2º - Para fins de apuração das quotas de que trata o artigo anterior, serão computados pontos e dias na conformidade dos Anexos I a V que fazem parte desta Resolução, acrescido das quotas por afastamentos previstas no § 4º do artigo 17 da L.C. 1.059/2008.

Da Atribuição de Pontos por Atividades Relativas à Fiscalização Direta de Tributos

Artigo 3º - As quantidades de dias e de pontos atribuídos pelas atividades relativas à fiscalização direta de tributos, conforme estabelecido no Anexo I, Subanexos 1 e 2, desta Resolução, serão aferidas pelo Coordenador de equipe e pelo Inspetor Fiscal, podendo ser fundamentadas em informação de outra autoridade fiscal.

I - Os pontos previstos no código 1.2 do Subanexo 1 equivalem a uma atividade de meio período diário e poderão ser atribuídos até o limite de uma reunião semanal;

II - Os pontos previstos no código 1.3 do Subanexo 1 serão multiplicados pelo fator 1,2 quando os trabalhos tiverem por objetivo a fiscalização de mercadorias em trânsito pelas divisas do Estado, rodovias, logradouros públicos, portos, aeroportos, correios, carga e descarga ou outros locais assemelhados, inclusive no caso de trabalhos realizados em circunscrição de Delegacia Regional Tributária diversa daquela de exercício do Agente Fiscal de Rendas executante;

1 - Em se tratando de Operação, o correspondente plano de trabalho poderá estabelecer disciplina complementar para aplicação dos pontos previstos no código 1.3.

III - Os pontos previstos no código 1.5 serão atribuídos:

1 - No código 1.5.1, quando os roteiros previstos no Manual de Técnicas Fiscais - MTF forem desenvolvidos isoladamente;

2 - Nos códigos 1.5.2 e 1.5.3, quando os roteiros previstos no Manual de Técnicas Fiscais - MTF forem desenvolvidos cumulativamente.

§ 1º - Os pontos previstos no código 1.5 serão atribuídos durante o desenvolvimento dos trabalhos fiscais, limitados, por exercício fiscalizado ou fração, à quantidade de dias fixada no Subanexo 2 do Anexo I desta Resolução.

§ 2º - Na hipótese de ser autorizada a extensão do trabalho de auditoria, de Fiscal ou Restrita para Especial ou Contábil, serão atribuídos os pontos previstos no código 1.5 e aplicado o limite de dias a que se refere o § 1º deste artigo, correspondente ao trabalho autorizado.

§ 3º - O código 1.8 somente poderá ser atribuído aos processos e expedientes com autorização prévia do Inspetor Fiscal quando este julgar insuficientes os pontos previstos no código 4.3 do Anexo IV desta Resolução, relativamente ao esforço necessário à sua execução.

Da Atribuição de Pontos por Apreensão de Mercadorias, Bens, Documentos, Equipamentos e Arquivos Digitais

Artigo 4º - Os pontos pelas atividades relativas à apreensão de mercadorias, bens, documentos, equipamentos e arquivos digitais, serão atribuídos conforme estabelecido no Anexo II, Subanexos 1 e 2, desta Resolução.

I - Os pontos previstos no código 2.1 serão atribuídos às apreensões com valores de até 100 (cem) Ufesps na data do evento. 

Para apreensão de valor superior, serão acrescidos pontos conforme a faixa correspondente ao valor total da apreensão, na conformidade do Anexo II - Subanexo 2;

II - Quando a apreensão de mercadorias ou bens descritos no código 2.1 for decorrente de irregularidades relativas a documento de serviço de transporte, serão atribuídos os pontos calculados nos termos do inciso anterior, tomando-se por base o valor do serviço de transporte;

III - A atribuição de pontos do código 2.2 não poderá ultrapassar a quantidade de 540 (quinhentos e quarenta) pontos.

§ 1º - Os pontos previstos no Anexo II, a que se refere o caput, exceto os do código 2.4, poderão ser divididos em qualquer proporção entre os participantes, no caso de trabalho desenvolvido em conjunto.

§ 2º - Os pontos previstos no código 2.4 serão atribuídos a cada Agente Fiscal de Rendas participante dos trabalhos fiscais.

§ 3º - Se houver divergência entre o valor da mercadoria ou bem constante do documento de apreensão e o efetivamente constatado em momento posterior, os pontos anteriormente atribuídos serão revistos.

§ 4º - Na hipótese de devolução de mercadorias ou bens apreendidos, sem a correspondente constituição de crédito tributário, o Inspetor Fiscal decidirá sobre a manutenção dos pontos atribuídos quando a apreensão tiver sido necessária para

segurança das verificações fiscais.

Da Atribuição de Pontos pela Constituição de Créditos, Redução de Valores Submetidos à Verificação Fiscal e Incremento de Arrecadação

Artigo 5º - Os pontos pelas atividades relativas à constituição de créditos, redução de valores submetidos à verificação fiscal e incremento de arrecadação, serão atribuídos conforme estabelecido no Anexo III, Subanexos 1 a 4, desta Resolução.

I - Os pontos previstos nos códigos 3.1 e 3.2 serão atribuídos por crédito constituído até o valor de 100 Ufesps, na data de sua constituição. Para valor superior, serão acrescidos, cumulativamente, pontos calculados aplicando-se o fator para cada Ufesp excedente, conforme a faixa correspondente do Anexo

III - Subanexo 2 desta Resolução;

II - Os pontos previstos no código 3.3 serão atribuídos pela redução do valor do crédito ou do ressarcimento submetido a verificação fiscal até o valor de 1.000 Ufesps, na data de sua constatação. Para valor superior, serão acrescidos, cumulativamente, pontos calculados aplicando-se o fator para cada Ufesp excedente, conforme a faixa correspondente do Anexo III – Subanexo 3 desta Resolução;

III - Os pontos do código 3.3 não serão atribuídos quando o valor reduzido constar de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, caso em que deverão ser atribuídos os previstos no código 3.1;

IV - Caso a redução a que se refere o código 3.3 não seja confirmada total ou parcialmente nas instâncias superiores, os pontos anteriormente atribuídos serão revistos, desde que não implique em aumento de pontos;

V - Os pontos previstos no código 3.3 serão multiplicados pelo fator 1,2 quando os trabalhos tiverem por objetivo a fiscalização de ressarcimento;

VI - Os pontos previstos nos códigos 3.4 serão atribuídos pelo incremento de arrecadação, nos termos propostos em iniciativa do Coordenador da Administração Tributária ao Secretário da Fazenda, e disciplinado em Resolução SF, até o valor de 100 (cem) Ufesps, na data de seu efetivo pagamento. Para valor superior, serão acrescidos, cumulativamente, pontos calculados aplicando-se o fator para cada Ufesp excedente, conforme a faixa correspondente do Anexo III - Subanexo 4 desta Resolução. 

§ 1º - Os pontos previstos no Anexo III a que se refere o caput poderão ser divididos entre os participantes, em qualquer proporção, no caso de trabalho desenvolvido em conjunto. 

§ 2º - O Agente Fiscal de Rendas e a respectiva equipe perderão os pontos que lhes foram atribuídos na mesma proporção dos valores do Auto de Infração e Imposição de Multa – AIIM não confirmados em decisão de julgamento de defesa ou não ratificados pelo Delegado Regional Tributário.

1 - Caso seja interposto recurso de ofício e este seja julgado procedente, a pontuação será mantida na mesma proporção desta confirmação;

2 - Não haverá a perda dos pontos quando o trabalho que tenha resultado no Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM não confirmado tiver sido executado com observância da disciplina pertinente, mediante reconhecimento expresso e fundamentado do Delegado Regional Tributário;

3 - Em caso de retirratificação, serão deduzidos ou acrescidos os pontos na proporção em que forem retificados os valores de imposto e multa do auto de infração, desconsiderando-se o acréscimo de juros;

4 - Caso a retificação tenha sido executada por autuantes diferentes do auto de infração a ser corrigido, com acréscimo de valores de imposto e multa, os pontos acrescidos serão atribuídos ao executante da retificação.

§ 3º - Entende-se por crédito tributário, para fins de atribuição de pontos, o resultado da soma do imposto, multa, juros e demais acréscimos legais.

Da Atribuição de Pontos pela Conclusão de Trabalhos Fiscais

Artigo 6º - Os pontos pelas atividades relativas à conclusão de trabalhos fiscais serão atribuídos conforme estabelecido no Anexo IV, Subanexos 1 a 3, desta Resolução. 

I - Os pontos previstos no código 4.1 serão:

1 - multiplicados, em razão da complexidade dos trabalhos, conforme a faixa correspondente no Anexo IV - Subanexo 2, desta Resolução;

2 - multiplicados, em razão do tipo de auditoria desenvolvido, conforme a faixa correspondente no Anexo IV – Subanexo 3, desta Resolução;

3 - calculados, quando couber, na proporção dos meses fiscalizados;

II - Os pontos previstos no código 4.2 serão:

1 - calculados por exercício fiscalizado ou fração;

2 - multiplicados pelo fator 1,5 em caso de análise de escrituração contábil digital (ECD);

III - Os pontos previstos no código 4.1, após os cálculos previstos no Inciso I, deverão ser somados ao código 4.2 e deste resultado deverá ser deduzido o total dos pontos atribuídos sob código 1.5, a qualquer tempo, no desenvolvimento do respectivo trabalho fiscal;

1 - O saldo obtido será atribuído entre os participantes em qualquer proporção, no caso de trabalho desenvolvido em conjunto.

IV - Na auditoria contábil realizada junto ao estabelecimento matriz de empresa com mais de um estabelecimento, será considerado, para efeito desta tabela, o valor da soma das saídas de todos os estabelecimentos da empresa no Estado;

V - Os pontos previstos no código 4.3 não serão atribuídos nos casos de mera ciência.

VI - Os pontos previstos no código 4.5 serão atribuídos somente nos casos em que o autor da retificação for diferente do autor do auto de infração a ser retificado.

VII - Os pontos previstos no código 4.6 serão:

1 - calculados, quando for o caso, na proporção dos meses fiscalizados;

2 - atribuídos em qualquer proporção entre os participantes no caso de trabalho desenvolvido em conjunto.

VIII - Os pontos previstos no código 4.7 serão atribuídos por notificação e por exercício.

Da Atribuição de Pontos pelo Aprimoramento e Modernização da Administração Tributária e Gestão do Conhecimento
Artigo 7º - As quantidades de dias e de pontos atribuídos pelas atividades relacionadas ao aprimoramento e modernização da administração tributária e à gestão do conhecimento, conforme estabelecido no Anexo V desta Resolução, serão aferidas pelo Inspetor Fiscal, podendo ser fundamentadas em informação de outra autoridade fiscal.

Das Regras Gerais para Atribuição dos Pontos

Artigo 8º - Os pontos previstos nesta resolução poderão ser atribuídos de forma cumulativa, por dia trabalhado, na seguinte conformidade:

I - Os pontos de produtividade dos códigos dos Anexos I e V serão atribuídos proporcionalmente à quantidade de atividades informadas no respectivo dia;

II - Os pontos de produtividade dos códigos do Anexo II, III e IV serão atribuídos integralmente.

Artigo 9º - A atribuição de pontos dos trabalhos constantes nos Anexos II, III e IV far-se-á:

I - Após a conclusão da Ordem de Serviço Fiscal (OSF) correspondente, com exceção dos casos do item 3.1 da Tabela III;

II - Na data de envio da notificação, nos casos do item 3.1 da Tabela III em que o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM tenha sido notificado por meio do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC;

III - Na data de ciência do contribuinte, nos casos do item 3.1 da Tabela III em que o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM tenha sido notificado por meios diferentes do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC.

Parágrafo Único - Considerar-se-á concluído o trabalho fiscal somente após executado o controle de qualidade sobre os serviços e resultados apresentados na Ordem de Serviço Fiscal - OSF.

Artigo 10 - Serão desprezadas as frações em qualquer cálculo de atribuição dos pontos previstos nos Anexos desta Resolução. 

Artigo 11 - A atribuição de pontos prevista nos Anexos desta Resolução compete ao Inspetor Fiscal do Núcleo de Fiscalização e poderá ser delegada a um Assistente Fiscal que atue como seu preposto.

Parágrafo Único - A competência para a atribuição de pontos do Agente Fiscal de Rendas poderá ser atribuída a outra autoridade fiscal por ato do Diretor Executivo da Administração Tributária.

Artigo 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no período de 01-08-2014 a 31-07-2015.

Anexo I

Subanexo 1

A que se refere o artigo 3 º da Resolução SF nº /2014

TABELA I - ATIVIDADES RELATIVAS À FISCALIZAÇÃO DIRETA DE TRIBUTOS

Código
Denominação
Pontos

1.1
Dia aplicado  em  trabalhos  de  coordenação  de  equipe  de fiscalização
135

1.2
Dia aplicado em reunião de trabalho de equipe de fiscalização.
68

1.3
Dia aplicado  na  execução  de  roteiros  do  Programa  Imagem (Grupo  I do MTF) ou de trabalhos fiscais sob a forma de acionamento “Operação”  determinados  pela Administração Tributária.



1.3.1  dentro  do  horário de  expediente  normal da  repartição fiscal
135


1.3.2 fora do horário de expediente normal da repartição fiscal
200


1.3.3 em dias não úteis
270

1.4
Dia aplicado  na  execução  de roteiros do Programa Apoio ao Sistema   (Grupo  II do  MTF)
135

1.5
Dia aplicado na execução de roteiros do Programa Análise do Crédito Tributário (Grupo   III do MTF):



1.5.1 Auditoria Fiscal, Especial ou Contábil
135


1.5.2 Auditoria Fiscal e Especial
150


1.5.3 Auditoria Fiscal e Contábil
180

1.6
Dia aplicado  em atividades  de Inteligência Fiscal, de análise de arquivos digitais apreendidos ou outras atividades de interesse da  Administração Tributária, em  qualquer  das  hipóteses,  por convocação, determinação ou autorização superior.
165

1.7
Dia aplicado no atendimento de demanda formalizada por outro Órgão da Administração Pública.
135

1.8
Dia aplicado  na informação, manifestação  fiscal ou diligência em processo ou expediente.
135

Anexo  I Subanexo 2

A que se refere o artigo 3º da Resolução  SF nº /2014

Tipo de auditoria
Dias

Fiscal, Especial ou Contábil
10

Fiscal e Especial
12

Fiscal e Contábil
15

Fiscal e Contábil, com análise  de escrituração  contábil digital (ECD)
22

Anexo  II Subanexo 1

A que se refere o artigo 4 º da Resolução  SF nº /2014

TABELA II - ATIVIDADES RELATIVAS À APREENSÃO  DE MERCADORIAS, BENS, DOCUMENTOS,  EQUIPAMENTOS E ARQUIVOS DIGITAIS

Código
Denominação
Pontos

2.1
Apreensão de mercadorias e/ou bens em situação irregular perante a legislação tributária.
90

2.2
Apreensão de livros, documentos, impressos e papéis  de efeitos fiscais com a finalidade de comprovar infração à legislação tribu- tária, desde que a apreensão sirva de prova para a constituição do crédito tributário:



2.2.1 por livro
8


2.2.2 por documento, impresso e papel de efeitos fiscais
2

2.3
Apreensão  de  equipamento   emissor  de  cupom  fiscal  -  ECF ou qualquer outro equipamento  que possibilite o registro ou o pro- cessamento de operação ou prestação  de serviços, que constituir prova material ou indício de infração à legislação tributária ou em situação irregular - por ECF ou equipamento
90

2.4
Copiagem ou captura de dados digitais com finalidade de subsidiar o  desenvolvimento da  ação,  por  determinação  ou  autorização superior - por estabelecimento  diligenciado.
540

Anexo  II Subanexo 2

A que se refere o artigo 4 º da Resolução  SF nº /2014

Apreensão em Ufesps
Pontos

II.1.1 - de 101 a 500
45

II.1.2 - de 501 a 5.000
90

II.1.3 - de 5.001 a 10.000
180

II.1.4 - de 10.001 a 50.000
360

II.1.5 - acima de 50.000
720

Anexo  III Subanexo 1

A que se refere o artigo 5 º da Resolução  SF nº /2014

TABELA  III  - CONSTITUIÇÃO  DE  CRÉDITOS,  REDUÇÃO  DE VALORES SUBMETIDOS  À VERIFICAÇÃO FISCAL E INCREMENTO DE ARRECADAÇÃO

Código
Denominação
Pontos

3.1
Constituição de crédito tributário
270

3.2
Constituição de crédito não tributário
270

3.3
Redução de valores submetidos à verificação fiscal, requeridos a título de crédito acumulado, crédito de produtor rural, ressarcimento, restituição de  tributos e  para  autorização de estorno de débitos
270

3.4
Incremento de arrecadação  induzido por atividade  da  fiscali- zação  direta  de tributos, nos termos propostos  em iniciativa do Coordenador da Administração Tributária ao Secretário da Fazenda, e disciplinado em Resolução SF.
540

Anexo  III Subanexo 2

A que se refere o artigo 5 º da Resolução  SF nº /2014

Valor do crédito constituído, em Ufesps
Fator
Pontos  Mínimos
Pontos   Máximos

III.1 - até 100
-
270


III.1.1 - de 101 a 1.000
0,6007
271
810

III.1.2 - de 1.001 a 5.000
0,1350
811
1.350

III.1.3 - de 5.001 a 10.000
0,1080
1.351
1.890

III.1.4 - de 10.001 a 30.000
0,0473
1.891
2.835

III.1.5 - de 30.001 a 50.000
0,0270
2.836
3.375

III.1.6 - de 50.001 a 80.000
0,0225
3.376
4.050

III.1.7 - de 80.001 a 500.000
0,0077
4.051
7.290

III.1.8 - de 500.001 a 1.000.000
0,0032
7.291
8.910

III.1.9 - de 1.000.000 a 3.700.000
0,0010
8.911
11.610

III.1.10 - acima de 3.700.000
0,0005
11.611
19.760

Anexo  III Subanexo 3

A que se refere o artigo 5 º da Resolução  SF nº /2014

Valor total reduzido, em Ufesps
Fator
Pontos Mínimos
Máximos

III.2 - até 1.000
-
270


III.2.1 - de 1.001 a 5.000
0,125
271
770

III.2.2 - de 5.001 a 10.000
0,100
771
1.270

III.2.3 - de 10.001 a 50.000
0,015
1.271
1.870

III.2.4 - de 50.001 a 100.000
0,010
1.871
2.370

III.2.5 - acima de 100.000
0,005
2.371
2.970

Anexo  III Subanexo 4

A que se refere o artigo 5 º da Resolução  SF nº /2014

Incremento de Arrecadação, em Ufesps
Fator
Pontos   Mínimos
Pontos

Máximos

III.8. até 100


540

III.8.1 - de 101 a 1.000
0,9010
541
1.350

III.8.2 - de 1.001 a 5.000
0,2701
1.351
2.430

III.8.3 - de 5.001 a 10.000
0,2160
2.431
3.510

III.8.4 - de 10.001 a 30.000
0,0945
3.511
5.400

III.8.5 - de 30.001 a 50.000
0,0675
5.401
6.750

III.8.6 - de 50.001 a 80.000
0,0450
6.751
8.100

III.8.7 - de 80.001 a 500.000
0,0084
8.101
11.610

III.8.8 - de 500.001 a 1.000.000
0,0070
11.611
15.120

III.8.9 - acima de 1.000.000
0,0020
15.121
23.220

Anexo  IV Subanexo 1

A que se refere o artigo 6 º da Resolução  SF nº /2014

TABELA IV - CONCLUSÃO DE TRABALHOS FISCAIS

Código
Denominação
Pontos

4.1
Conclusão de roteiros do Programa Análise do Crédito Tributário (Grupo III do MTF), por exercício e conforme o respectivo total das saídas e/ou prestações de serviços, a qualquer título, declaradas pelo contribuinte, em Ufesps:



4.1.1 - até 1.500.000
270


4.1.2 - de 1.500.001 a 3.000.000
405


4.1.3 - de 3.000.001 a 10.000.000
540


4.1.4 - acima de 10.000.000
810

4.2
Conclusão de roteiros do Programa Análise do Crédito Tributário (Grupo   III do  MTF), por tipo de auditoria:



4.2.1 - Fiscal, Especial ou Contábil
1.350


4.2.2 - Fiscal e Especial
1.800


4.2.3 - Fiscal e Contábil
2.700

4.3
Conclusão de processo ou expediente
135

4.4
Triagem ou  análise  de  denúncias  relativas  à  Nota  Fiscal Paulista - NFP
1,5

4.5
Conclusão de trabalho de retirratificação de Auto de Infração e Imposição de Multa
135

4.6
Conclusão de trabalhos fiscais sob a forma de acionamento “Operação”   em  IE única no Estado não submetida no mesmo período à execução de roteiros do Programa Análise do Crédito Tributário (Grupo   III do  MTF), determinados  em  plano  de  trabalho,  por exercício e conforme o respectivo total das saídas e/ou prestações de serviços, em Ufesps:



4.6.1 - até 100.000.000
810


4.6.2 - de 100.000.001 a 200.000.000
1.215


4.6.3 - de 200.000.001 a 400.000.000
1.620


4.6.4 - acima de 400.000.000
2.430

4.7
Notificação de lançamento de IPVA
30

Anexo  IV Subanexo 2

A que se refere o artigo 6 º da Resolução  SF nº /2014

Atividade do estabelecimento ou regime tributário
Fator de multiplicação

IV.1.1.1 - indústria,  geração  e distribuição  de energia  e serviços de telecomunicação
2

IV.1.1.2 - comércio (atacado  e varejo) e transportes
1,5

IV.1.1.3 - empresas  enquadradas  no Simples Nacional (qualquer que seja sua atividade) e outras
1

Anexo  IV Subanexo 3

A que se refere o artigo 6 º da Resolução  SF nº /2014

Tipo de auditoria
Fator de multiplicação

IV.1.2.1 - Fiscal, Especial ou Contábil
1

IV.1.2.2 - Fiscal e Especial
1,1

IV.1.2.3 - Fiscal e Contábil
1,3

Anexo  V

A que se refere o artigo 7 º da Resolução  SF nº /2014

TABELA  V  - ATIVIDADES  RELACIONADAS   COM O APRI- MORAMENTO  E MODERNIZAÇÃO  DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, INCREMENTO  DA  ARRECADAÇÃO E  GESTÃO  DO CONHECIMENTO

Código
Denominação
Pontos

5.1
Dia aplicado  em  estudos  visando inovação ou  o  aperfeiçoamento de processos, rotinas de trabalho, sistemas ou legislação no  âmbito  da  administração tributária, por determinação  ou autorização superior.
200

5.2
Dia aplicado  na  elaboração  ou  revisão de  material  didático, manuais de conhecimento ou de técnicas fiscais.
200

5.3
Dia aplicado na participação em cursos, treinamentos, seminários, congressos ou outro evento assemelhado,  por determinação ou autorização superior.
165

5.4
Dia  aplicado  na  preparação  ou  monitoramento   de  cursos, treinamentos, seminários, congressos, palestras ou outro evento assemelhado, por determinação ou autorização superior.
200

5.5
Dia aplicado para apresentação  em cursos, treinamentos, seminários, congressos, missão ou estudos ou outro evento assemelhado, por determinação ou autorização superior:



5.5.1 - evento realizado na área da DRT (C) de exercício
200


5.5.2 - evento realizado fora da área da DRT (C) de exercício
300


5.5.3 - evento realizado em outra Unidade da Federação
400

Resolução SF 57, de 07-08-14 – 08-08-14

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 11 da Resolução SF 38, de 17-06-2013, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar 1.079, de 17-12-2008, faz saber que:

Artigo 1º - O valor do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, referente ao 1º trimestre do exercício de 2014, corresponde a 98,54% para a Secretaria da Fazenda, conforme apuração efetuada pela comissão instituída pela Resolução SF 40, de 15-06-2012, e consubstanciada na nota técnica anexa.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Nota Técnica 01/2014 - APURAÇÃO DOS INDICADORES DA BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS - BR DA SECRETARIA DA FAZENDA

1º Trimestre / 2014

1. A comissão para apuração dos indicadores da Bonificação por Resultados - BR da Secretaria da Fazenda, constituída nos termos da Resolução SF-40, de 15/06/12, atendendo à previsão da LC 1.079-2008, procedeu à apuração dos resultados desses indicadores.

2. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, da Bonificação por Resultados - BR, para o 1º trimestre de 2014.

3. De acordo com o normativo da comissão intersecretarial a que se refere o art. 6º da LC 1079-2008, somente a receita tributária e a receita não tributária devem ser apuradas trimestralmente. 

As metas e as linhas de base dos indicadores para o exercício de 2014 foram fixadas também por resolução conjunta da supracitada comissão intersecretarial.

4. A apuração dos indicadores da BR para o 1º trimestre de 2014 é apresentada nos parágrafos subsequentes, sendo a receita tributária nos itens 5 a 25, e a receita não tributária nos itens 27 a 31.

5. De acordo com a resolução que define a metodologia para o cálculo da receita tributária, ela corresponderá à soma das seguintes parcelas: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcelamentos Especiais. A previsão da receita está apresentada nos itens 7 a 15, a meta nos itens 16 a 18 e a receita efetiva nos itens 19 a 24.

6. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas - IC da receita tributária é calculado pela razão entre a diferença da receita efetiva e a previsão da receita e a diferença da meta e a previsão da receita.

(1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)

7. A previsão anual de receita do ICMS para o exercício de 2014 foi calculada em R$ 127.748,52 milhões. Esse valor resulta da atualização monetária da receita de ICMS de 2013 (R$ 117.936,02 milhões) pelo IPCA médio esperado de 2014 (6,52%), multiplicada pelo produto, somado da unidade, da previsão de crescimento do PIB esperado para 2014 (1,69%) e da elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, estimada econometricamente em 1 (um) a partir das metodologias Regressão por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e Vector Error Correction (VEC) em período compreendido entre 2002 e 2010. O IPCA médio esperado e o PIB esperado foram obtidos de acordo com a pesquisa FOCUS do Banco Central de 09-05-2014. A receita de ICMS de 2013, anteriormente citada, inclui os créditos acumulados utilizados para pagamento de impostos (R$ 1.735,15 milhões), ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária (R$ 1.547,61 milhões), receita de dívida ativa (R$ 212,12 milhões) e valores de multas, juros de mora e acréscimos financeiros de parcelamentos ordinários (R$ 319,47 milhões).

8. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 12.067,42 milhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA cobrado sobre o estoque de veículos existentes não isentos ou sem imunidade tributária, fabricados de 1994 a 2013 (R$ 10.863,42 milhões), da receita esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos (R$ 957,33 milhões) e da parcela estimada da arrecadação correspondente ao valor de IPVA não pago em exercícios anteriores, considerada como independente de ação fiscal (R$ 246,67 milhões).

9. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência média dos últimos três anos (8,84%), medida em janeiro do exercício seguinte.

10. A receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número esperado de novos veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota do imposto. Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,6% para utilitários.

11. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmente da tabela FIPE. Para a avaliação do 1º trimestre de 2014, foram considerados respectivamente os seguintes valores para

automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 43.168,10, R$ 8.335,33, R$ 238.901,28 e R$ 70.810,12.

12. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 1.243,78 milhões). 

13. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resultado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 4.429,16 milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2013 e 2014, que foi de 3,98%. O cálculo gerou uma previsão de R$ 4.605,44 milhões.

14. Por último, a receita esperada de parcelamentos especiais em 2014 corresponde ao fluxo de parcelas dos parcelamentos existentes e adimplentes ao final do exercício anterior, com a devida atualização monetária, descontada a taxa de inadimplência verificada nos programas no exercício de 2013, resultando em R$ 1.677,10 milhões. 

15. A soma dessas parcelas (itens 7 a 14) gera uma previsão de receita tributária de R$ 147.342,25 milhões para o exercício de 2014, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 - Previsão da Receita Tributária (R$) – 2014

ICMS
127.748.515.466,65

IPVA
12.067.417.420,87

ITCMD
1.243.782.192,91

Taxas
4.605.435.386,54

Parcelamentos
1.677.103.597,14

TOTAL
147.342.254.064,11

16. Para se obter a meta de receita tributária é necessário somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O esforço fiscal foi estipulado em 1,00% da previsão de arrecadação, R$ 1.473.422.540,64, resultando num valor nominal ajustado da meta de R$ 148.815,68 milhões.

17. É importante ressaltar que o valor nominal da meta obtido no item 16 é distinto do valor fixado inicialmente (R$ 148.107,53 milhões), pois os parâmetros citados nos parágrafos 7 a 11, utilizados para apuração da meta, foram atualizados para refletir dados definitivos ou previsões mais recentes, por ato do Secretário da Fazenda, em consonância com o normativo que define o indicador.

18. O passo seguinte foi proceder ao desdobramento da meta por trimestres, conforme estabelecido por resolução, que resultou em uma meta de R$ 40.314,17 milhões para o 1º trimestre do ano.

19. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também a metodologia de cálculo citada no item 5 desta nota técnica. 

20. Assim, a receita efetiva do ICMS no 1º trimestre de 2014 foi de R$ 30.017,12 milhões, sendo R$ 502,62 milhões dessa arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados para o pagamento de impostos, R$ 500,57 milhões de ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, R$ 59,95 milhões de valores da dívida ativa e R$ 57,84 milhões de multas, juros de mora e acréscimos financeiros de parcelamentos ordinários.

21. A receita efetiva do IPVA ao final do mesmo período foi de R$ 9.347,57 milhões, sendo R$ 229,60 milhões referentes a veículos novos e R$ 9.117,97 milhões ao estoque de veículos existentes não isentos ou sem imunidade tributária.

22. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva no 1º trimestre foi de R$ 259,95 milhões.

23. A receita efetiva de taxas foi de R$ 1.106,75 milhões e os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 417,79 milhões, sendo R$ 99,67 milhões referentes ao PPI, R$ 0,03 milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos - PPD e R$ 318,09 milhões ao Programa Especial de Parcelamento - PEP.

24. A receita tributária efetiva ao final do 1º trimestre de 2014 foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda e com base na contabilidade governamental, extraída por meio do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária - SIGEO.

Tabela 2 - Receita Tributária Efetiva (R$) - 1º Trimestre

IPVA
9.347.569.986,33

ITCMD
259.954.009,09

Taxas
1.106.753.827,08

Parcelamentos
417.791.524,82

TOTAL
41.149.193.051,52

25. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demonstrado o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, pode-se efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas - IC. O IC calculado foi de 309,20%. Entretanto, efetivamente, considerando os limites estabelecidos pelo normativo citado no item 3, o valor do IC não será superior a 1 (um).

    (41.149.193.051,52 – 39.915.016.625,97)

(2) IC = ----------------------------------------------------------- = 309,20%

    (40.314.166.792,23 - 39.915.016.625,97)

portanto, IC = 100,00%
26. Após a apuração do IC do indicador receita tributária (I4), apurou-se o IC do indicador receita não tributária (I5), conforme os itens 27 a 31.

27. A receita não tributária é composta pelas receitas orçamentárias não incluídas no indicador receita tributária, excluindo-se ainda as receitas intraorçamentárias e as decorrentes de operações de crédito.

28. A meta e a linha de base da receita não tributária para o exercício de 2014 foram fixadas em R$ 35.226.621.978,00 e R$ 22.506.265.450,50, respectivamente.

29. O desdobramento da meta por trimestres, estabelecido por resolução, resultou em uma meta de R$ 8.612,91 milhões e linha de base de R$ 5.502,78 milhões para o 1º trimestre do exercício. 

30. A receita não tributária efetiva do 1º trimestre de 2014 foi de R$ 8.475,02 milhões.

Tabela 3 - Receita não tributária (R$) - 1º Trimestre


Linha de Base
Meta
Arrecadação Efetiva

1º Trimestre/2014

Receitas Correntes 

Contribuições 

Patrimonial 

Agropecuária 

Industrial 

Serviços

Transferências Correntes 

Outras Receitas Correntes Líquido 

Outras Receitas Correntes 

Deduções

Receitas de Capital 

Alienação de Bens 

Amortização de empréstimos 

Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital


8.318.940.643,64

1.209.824.430,29

1.586.906.661,85

2.596.469,12

29.101.974,50

698.992.737,41

4.118.055.591,73

673.462.778,74

1.487.957.363,16

814.494.584,42

156.079.300,47

10.756.812,70

140.203,69

145.182.284,08

0,00

Total
5.502.781.902,65
8.612.909.073,62
8.475.019.944,11

31. Com base nos dados dos itens 29 e 30 é possível calcular o Índice de Cumprimento de Metas - IC do indicador receita não tributária, que corresponde a 95,57%.

   (8.475.019.944,11 - 5.502.781.902,65)

(3) IC = ----------------------------------------------------- = 95,57%

   (8.612.909.073,62 - 5.502.781.902,65)
32. O último passo foi calcular o Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, determinado a partir da ponderação com os pesos estabelecidos pelo normativo referido no item 3, conforme a Tabela 4.

Tabela 4 – Apuração do ICA - 1º Trimestre de 2014

Indicador 
IC
Peso
ICA

Receita Tributária 
100,00%
0,67
98,54%

Receita Não Tributária 
95,57%
0,33


33. Consequentemente, o Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, apurado para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela LC 1.079-2008, para a Secretaria da Fazenda, relativo ao 1º trimestre de 2014, é de 98,54%.

BR - Apuração 1° Trimestre / 2014

Indicador 
Linha de Base
Meta
Efetivo
IC
Peso
ICA

Receita Tributária 
39.915,02
40.314,17
41.149,19
100,00%
0,67
98,54%

Receita Não Tributária 
5.502,78
8.612,91
8.475,02
95,57%
0,33


R$ milhões
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